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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.	 	     
2- Teus cabelos loiros brilham.	
3- Uma nuvem cobriu parte do céu. 	 ... 	  

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de-
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de-
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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3-) E – o texto I também fala da realidade, mas com um 
cunho diferente do texto II. No primeiro há uma colocação 
diferenciada por parte do autor em que o objetivo não é 
unicamente passar informação, existem outros “motiva-
dores” por trás desta escrita.

É muito comum, entre os candidatos a um cargo pú-
blico, a preocupação com a interpretação de textos. Isso 
acontece porque lhes faltam informações específicas a 
respeito desta tarefa constante em provas relacionadas 
a concursos públicos.  

Por isso, vão aqui alguns detalhes que poderão aju-
dar no momento de responder às questões relacionadas 
a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-

cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar ).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma certa informação que a 
faz ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando 
condições para a estruturação do conteúdo a ser trans-
mitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. 
Nota-se que o relacionamento entre as frases é tão 
grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um sig-
nificado diferente daquele inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam re-

ferências diretas ou indiretas a outros autores através 
de citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convi-

dado a:
  
1. Identificar – é reconhecer os elementos funda-

mentais de uma argumentação, de um processo, de uma 
época (neste caso, procuram-se os verbos e os advér-
bios, os quais definem o tempo).

2. Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

3. Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

4. Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou se-
cundárias em um só parágrafo. 

5. Parafrasear – é reescrever o texto com outras pa-
lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
a) Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
b) Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 
Observação – na semântica (significado das palavras) 

incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

c) Capacidade de observação e de síntese e 
d) Capacidade de raciocínio.
 
Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
  
a) Extrapolação (viagem) 
Ocorre quando se sai do contexto, acrescentado ideias 

que não estão no texto, quer por conhecimento prévio do 
tema quer pela imaginação.

  
b) Redução 
É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a 

um aspecto, esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias, o que pode ser insuficiente para o total do entendi-
mento do tema desenvolvido. 

  
c) Contradição 
Não raro, o texto apresenta ideias contrárias às do can-

didato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.
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Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relacionam palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro-
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia-

-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

  
que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 

mas depende das condições da frase.
qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto;
- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 

a leitura;
- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 

pelo menos duas vezes;
- Inferir;
- Voltar ao texto tantas quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las;

Segundo Fiorin:
-Pressupostos – informações implícitas decorrentes 

necessariamente de palavras ou expressões contidas na 
frase. 

- Subentendidos – insinuações não marcadas clara-
mente na linguagem. 

- Pressupostos – verdadeiros ou admitidos como tal. 
- Subentendidos – de responsabilidade do ouvinte. 

- Falante não pode negar que tenha querido transmitir 
a informação expressa pelo pressuposto, mas pode negar 
que tenha desejado transmitir a informação expressa pelo 
subentendido. 

- Negação da informação não nega o pressuposto. 
- Pressuposto não verdadeiro – informação explícita 

absurda. 
- Principais marcadores de pressupostos: a) adjetivos; 

b) verbos; c) advérbios; d) orações adjetivas; e) conjunções.  

QUESTÕES

(Agente Estadual de Trânsito – DETRAN - SP – Vu-
nesp/2013) 

O uso da bicicleta no Brasil

A utilização da bicicleta como meio de locomoção no 
Brasil ainda conta com poucos adeptos, em comparação 
com países como Holanda e Inglaterra, por exemplo, nos 
quais a bicicleta é um dos principais veículos nas ruas. Ape-
sar disso, cada vez mais pessoas começam a acreditar que 
a bicicleta é, numa comparação entre todos os meios de 
transporte, um dos que oferecem mais vantagens. 

A bicicleta já pode ser comparada a carros, motocicle-
tas e a outros veículos que, por lei, devem andar na via e 
jamais na calçada. Bicicletas, triciclos e outras variações são 
todos considerados veículos, com direito de circulação pe-
las ruas e prioridade sobre os automotores.

Alguns dos motivos pelos quais as pessoas aderem à 
bicicleta no dia a dia são: a valorização da sustentabilidade, 
pois as bikes não emitem gases nocivos ao ambiente, não 
consomem petróleo e produzem muito menos sucata de 
metais, plásticos e borracha; a diminuição dos congestio-
namentos por excesso de veículos motorizados, que atin-
gem principalmente as grandes cidades; o favorecimento 
da saúde, pois pedalar é um exercício físico muito bom; e 
a economia no combustível, na manutenção, no seguro e, 
claro, nos impostos.

No Brasil, está sendo implantado o sistema de com-
partilhamento de bicicletas. Em Porto Alegre, por exemplo, 
o BikePOA é um projeto de sustentabilidade da Prefeitu-
ra, em parceria com o sistema de Bicicletas SAMBA, com 
quase um ano de operação. Depois de Rio de Janeiro, São 
Paulo, Santos, Sorocaba e outras cidades espalhadas pelo 
país aderirem a esse sistema, mais duas capitais já estão 
com o projeto pronto em 2013: Recife e Goiânia. A ideia do 
compartilhamento é semelhante em todas as cidades. Em 
Porto Alegre, os usuários devem fazer um cadastro pelo 
site. O valor do passe mensal é R$10 e o do passe diário, 
R$5, podendo-se utilizar o sistema durante todo o dia, das 
6h às 22h, nas duas modalidades. Em todas as cidades que 
já aderiram ao projeto, as bicicletas estão espalhadas em 
pontos estratégicos.

A cultura do uso da bicicleta como meio de locomoção 
não está consolidada em nossa sociedade. Muitos ainda 
não sabem que a bicicleta já é considerada um meio de 
transporte, ou desconhecem as leis que abrangem a bike. 
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Técnico Em Enfermagem

CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE 
ENFERMAGEM; 

RESOLUÇÃO COFEN 311/2007
Aprova a Reformulação do Código de Ética dos Profis-

sionais de Enfermagem.
O Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, no uso 

de sua competência estabelecida pelo art. 2º, c.c. a Reso-
lução COFEN-242/2000, em seu art. 13, incisos IV, V, XV, 
XVII e XLIX;

CONSIDERANDO a Lei nº. 5.905/73, em seu artigo 8º, 
inciso III;

CONSIDERANDO o resultado dos estudos originais de 
seminários realizados pelo COFEN com a participação dos 
diversos segmentos da profissão;

CONSIDERANDO o que consta dos PADs COFEN nos 
83/91, 179/91, 45/92, 119/92 e 63/2002;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 
346ª ROP, realizada em 30, 31 de janeiro de 2007.

RESOLVE:
Art. 1º – Fica aprovado o Código de Ética dos Profissio-

nais de Enfermagem para aplicação na jurisdição de todos 
os Conselhos de Enfermagem.

Art. 2º – Todos os Profissionais de Enfermagem deve-
rão conhecer o inteiro teor do presente Código, acessando 
o site www.portalcofen.gov.br; www.portalenfermagem.
gov.br e requerê-lo no Conselho Regional de Enfermagem 
do Estado onde exercem suas atividades.

Art. 3º – Este Código aplica-se aos profissionais de 
Enfermagem e exercentes das atividades elementares de 
enfermagem.

Art. 4º – Este ato resolucional entrará em vigor a partir 
de 12 de maio de 2007, correspondendo a 90 (noventa) 
dias após sua publicação, revogando a Resolução COFEN 
nº. 240/2000.

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro 2007
Dulce Dirclair Huf Bais
COREN-MS Nº. 10.244
Presidente
Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP Nº 2.254
Primeira-Secretaria
 
ANEXO
PREÂMBULO

A enfermagem compreende um componente próprio 
de conhecimentos científicos e técnicos, construído e re-
produzido por um conjunto de práticas sociais, éticas e po-
líticas que se processa pelo ensino, pesquisa e assistência. 
Realiza-se na prestação de serviços à pessoa, família e cole-
tividade, no seu contexto e circunstâncias de vida.

O aprimoramento do comportamento ético do profis-
sional passa pelo processo de construção de uma consciên-
cia individual e coletiva, pelo compromisso social e profissio-
nal configurado pela responsabilidade no plano das relações 
de trabalho com reflexos no campo científico e político.

A enfermagem brasileira, face às transformações so-
cioculturais, científicas e legais, entendeu ter chegado o 
momento de reformular o Código de Ética dos Profissio-
nais de Enfermagem (CEPE).

A trajetória da reformulação, coordenada pelo Con-
selho Federal de Enfermagem com a participação dos 
Conselhos Regionais de Enfermagem, incluiu discussões 
com a categoria de enfermagem. O Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem está organizado por assun-
to e inclui princípios, direitos, responsabilidades, deveres 
e proibições pertinentes à conduta ética dos profissio-
nais de enfermagem. O Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem leva em consideração a necessidade e 
o direito de assistência em enfermagem da população, 
os interesses do profissional e de sua organização. Está 
centrado na pessoa, família e coletividade e pressupõe 
que os trabalhadores de enfermagem estejam aliados 
aos usuários na luta por uma assistência sem riscos e da-
nos e acessível a toda população. O presente Código teve 
como referência os postulados da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, promulgada pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas (1948) e adotada pela Conven-
ção de Genebra da Cruz Vermelha (1949), contidos no 
Código de Ética do Conselho Internacional de Enfermei-
ros (1953) e no Código de Ética da Associação Brasilei-
ra de Enfermagem (1975). Teve como referência, ainda, 
o Código de Deontologia de Enfermagem do Conselho 
Federal de Enfermagem (1976), o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem (1993) e as Normas Inter-
nacionais e Nacionais sobre Pesquisa em Seres Humanos 
[Declaração Helsinque (1964), revista em Tóquio (1975), 
em Veneza (1983), em Hong Kong (1989) e em Sommer-
set West (1996) e a Resolução 196 do Conselho Nacional 
de Saúde, Ministério da Saúde (1996)].

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

A enfermagem é uma profissão comprometida com 
a saúde e a qualidade de vida da pessoa, família e cole-
tividade.

O profissional de enfermagem atua na promoção, 
prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, com 
autonomia e em consonância com os preceitos éticos e 
legais. O profissional de enfermagem participa, como in-
tegrante da equipe de saúde, das ações que visem satis-
fazer as necessidades de saúde da população e da defesa 
dos princípios das políticas públicas de saúde e ambien-
tais, que garantam a universalidade de acesso aos servi-
ços de saúde, integralidade da assistência, resolutividade, 
preservação da autonomia das pessoas, participação da 
comunidade, hierarquização e descentralização político-
-administrativa dos serviços de saúde.

O profissional de enfermagem respeita a vida, a dig-
nidade e os direitos humanos, em todas as suas dimen-
sões.

O profissional de enfermagem exerce suas atividades 
com competência para a promoção do ser humano na 
sua integralidade, de acordo com os princípios da ética 
e da bioética.
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CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

DIREITOS

Art. 1º – Exercer a enfermagem com liberdade, auto-
nomia e ser tratado segundo os pressupostos e princípios 
legais, éticos e dos direitos humanos.

Art. 2º – Aprimorar seus conhecimentos técnicos, cien-
tíficos e culturais que dão sustentação a sua prática profis-
sional.

Art. 3º – Apoiar as iniciativas que visem ao aprimora-
mento profissional e à defesa dos direitos e interesses da 
categoria e da sociedade.

Art. 4º – Obter desagravo público por ofensa que atinja 
a profissão, por meio do Conselho Regional de Enferma-
gem.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 5º – Exercer a profissão com justiça, compromisso, 

eqüidade, resolutividade, dignidade, competência, respon-
sabilidade, honestidade e lealdade.

Art. 6º – Fundamentar suas relações no direito, na pru-
dência, no respeito, na solidariedade e na diversidade de 
opinião e posição ideológica.

Art. 7º – Comunicar ao COREN e aos órgãos compe-
tentes, fatos que infrinjam dispositivos legais e que possam 
prejudicar o exercício profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 8º – Promover e ser conivente com a injúria, ca-

lúnia e difamação de membro da equipe de enfermagem, 
equipe de saúde e de trabalhadores de outras áreas, de 
organizações da categoria ou instituições.

Art. 9º – Praticar e/ou ser conivente com crime, contra-
venção penal ou qualquer outro ato, que infrinja postula-
dos éticos e legais.

SEÇÃO I
DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMÍLIA E COLE-

TIVIDADE.
DIREITOS

Art. 10 – Recusar-se a executar atividades que não se-
jam de sua competência técnica, científica, ética e legal ou 
que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, fa-
mília e coletividade.

Art. 11 – Ter acesso às informações, relacionadas à pes-
soa, família e coletividade, necessárias ao exercício profis-
sional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 12 – Assegurar à pessoa, família e coletividade as-

sistência de enfermagem livre de danos decorrentes de im-
perícia, negligência ou imprudência.

Art. 13 – Avaliar criteriosamente sua competência téc-
nica, científica, ética e legal e somente aceitar encargos ou 
atribuições, quando capaz de desempenho seguro para si 
e para outrem.

Art. 14 – Aprimorar os conhecimentos técnicos, cien-
tíficos, éticos e culturais, em benefício da pessoa, família e 
coletividade e do desenvolvimento da profissão.

Art. 15 – Prestar assistência de enfermagem sem discri-
minação de qualquer natureza.

Art. 16 – Garantir a continuidade da assistência de en-
fermagem em condições que ofereçam segurança, mesmo 
em caso de suspensão das atividades profissionais decor-
rentes de movimentos reivindicatórios da categoria.

Art. 17 – Prestar adequadas informações à pessoa, fa-
mília e coletividade a respeito dos direitos, riscos, benefí-
cios e intercorrências acerca da assistência de enfermagem.

Art. 18 – Respeitar, reconhecer e realizar ações que ga-
rantam o direito da pessoa ou de seu representante legal, 
de tomar decisões sobre sua saúde, tratamento, conforto 
e bem estar.

Art. 19 – Respeitar o pudor, a privacidade e a intimi-
dade do ser humano, em todo seu ciclo vital, inclusive nas 
situações de morte e pós-morte.

Art. 20 – Colaborar com a equipe de saúde no escla-
recimento da pessoa, família e coletividade a respeito dos 
direitos, riscos, benefícios e intercorrências acerca de seu 
estado de saúde e tratamento.

Art. 21 – Proteger a pessoa, família e coletividade con-
tra danos decorrentes de imperícia, negligência ou impru-
dência por parte de qualquer membro da equipe de saúde.

Art. 22 – Disponibilizar seus serviços profissionais à co-
munidade em casos de emergência, epidemia e catástrofe, 
sem pleitear vantagens pessoais.

Art. 23 – Encaminhar a pessoa, família e coletividade 
aos serviços de defesa do cidadão, nos termos da lei.

Art. 24 – Respeitar, no exercício da profissão, as normas 
relativas à preservação do meio ambiente e denunciar aos 
órgãos competentes as formas de poluição e deterioração 
que comprometam a saúde e a vida.

Art. 25 – Registrar no prontuário do paciente as infor-
mações inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.

PROIBIÇÕES
Art. 26 – Negar assistência de enfermagem em qual-

quer situação que se caracterize como urgência ou emer-
gência.

Art. 27 – Executar ou participar da assistência à saúde 
sem o consentimento da pessoa ou de seu representante 
legal, exceto em iminente risco de morte.

Art. 28 – Provocar aborto, ou cooperar em prática des-
tinada a interromper a gestação.

Parágrafo único – Nos casos previstos em lei, o pro-
fissional deverá decidir, de acordo com a sua consciência, 
sobre a sua participação ou não no ato abortivo.

Art. 29 – Promover a eutanásia ou participar em prática 
destinada a antecipar a morte do cliente.

Art. 30 – Administrar medicamentos sem conhecer a 
ação da droga e sem certificar-se da possibilidade de riscos.

Art. 31 – Prescrever medicamentos e praticar ato cirúr-
gico, exceto nos casos previstos na legislação vigente e em 
situação de emergência.

Art. 32 – Executar prescrições de qualquer natureza, 
que comprometam a segurança da pessoa.

Art. 33 – Prestar serviços que por sua natureza compe-
tem a outro profissional, exceto em caso de emergência.

Art. 34 – Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso 
com qualquer forma de violência.
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Art. 35 – Registrar informações parciais e inverídicas 
sobre a assistência prestada.

SEÇÃO II
DAS RELAÇÕES COM OS TRABALHADORES DE 

ENFERMAGEM, SAÚDE E OUTROS
DIREITOS

Art. 36 – Participar da prática multiprofissional e inter-
disciplinar com responsabilidade, autonomia e liberdade.

Art. 37 – Recusar-se a executar prescrição medicamen-
tosa e terapêutica, onde não conste a assinatura e o nú-
mero de registro do profissional, exceto em situações de 
urgência e emergência.

Parágrafo único – O profissional de enfermagem po-
derá recusar-se a executar prescrição medicamentosa e te-
rapêutica em caso de identificação de erro ou ilegibilidade.

RESPONSABILIDADES E DEVERES

Art. 38 – Responsabilizar-se por falta cometida em 
suas atividades profissionais, independente de ter sido 
praticada individualmente ou em equipe.

Art. 39 – Participar da orientação sobre benefícios, ris-
cos e conseqüências decorrentes de exames e de outros 
procedimentos, na condição de membro da equipe de 
saúde.

Art. 40 – Posicionar-se contra falta cometida durante 
o exercício profissional seja por imperícia, imprudência ou 
negligência.

Art. 41 – Prestar informações, escritas e verbais, com-
pletas e fidedignas necessárias para assegurar a continui-
dade da assistência.

PROIBIÇÕES

Art. 42 – Assinar as ações de enfermagem que não 
executou, bem como permitir que suas ações sejam assi-
nadas por outro profissional.

Art. 43 – Colaborar, direta ou indiretamente com ou-
tros profissionais de saúde, no descumprimento da le-
gislação referente aos transplantes de órgãos, tecidos, 
esterilização humana, fecundação artificial e manipulação 
genética.

SEÇÃO III
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES DA CA-

TEGORIA
DIREITOS

Art. 44 – Recorrer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, quando impedido de cumprir o presente Código, a 
legislação do exercício profissional e as resoluções e deci-
sões emanadas do Sistema COFEN/COREN.

Art. 45 – Associar-se, exercer cargos e participar de 
entidades de classe e órgãos de fiscalização do exercício 
profissional.

Art. 46 – Requerer em tempo hábil, informações acerca 
de normas e convocações.

Art. 47 – Requerer, ao Conselho Regional de Enfer-
magem, medidas cabíveis para obtenção de desagravo 
público em decorrência de ofensa sofrida no exercício 
profissional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES

Art. 48 – Cumprir e fazer os preceitos éticos e legais 
da profissão.

Art. 49 – Comunicar ao Conselho Regional de Enfer-
magem fatos que firam preceitos do presente Código e 
da legislação do exercício profissional.

Art. 50 – Comunicar formalmente ao Conselho Re-
gional de Enfermagem fatos que envolvam recusa ou 
demissão de cargo, função ou emprego, motivado pela 
necessidade do profissional em cumprir o presente Có-
digo e a legislação do exercício profissional.

Art. 51 – Cumprir, no prazo estabelecido, as determi-
nações e convocações do Conselho Federal e Conselho 
Regional de Enfermagem.

Art. 52 – Colaborar com a fiscalização de exercício 
profissional.

Art. 53 – Manter seus dados cadastrais atualizados, e 
regularizadas as suas obrigações financeiras com o Con-
selho Regional de Enfermagem.

Art. 54 – Apor o número e categoria de inscrição no 
Conselho Regional de Enfermagem em assinatura, quan-
do no exercício profissional.

Art. 55 – Facilitar e incentivar a participação dos pro-
fissionais de enfermagem no desempenho de atividades 
nas organizações da categoria.

PROIBIÇÕES

Art. 56 – Executar e determinar a execução de atos 
contrários ao Código de Ética e às demais normas que 
regulam o exercício da Enfermagem.

Art. 57 – Aceitar cargo, função ou emprego vago em 
decorrência de fatos que envolvam recusa ou demissão 
de cargo, função ou emprego motivado pela necessida-
de do profissional em cumprir o presente código e a le-
gislação do exercício profissional.

Art. 58 – Realizar ou facilitar ações que causem pre-
juízo ao patrimônio ou comprometam a finalidade para 
a qual foram instituídas as organizações da categoria.

Art. 59 – Negar, omitir informações ou emitir falsas 
declarações sobre o exercício profissional quando solici-
tado pelo Conselho Regional de Enfermagem.

SEÇÃO IV
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES EMPRE-

GADORAS
DIREITOS

Art. 60 – Participar de movimentos de defesa da dig-
nidade profissional, do aprimoramento técnico-científi-
co, do exercício da cidadania e das reivindicações por 
melhores condições de assistência, trabalho e remune-
ração.
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Art. 61 – Suspender suas atividades, individual ou co-
letivamente, quando a instituição pública ou privada para 
a qual trabalhe não oferecer condições dignas para o exer-
cício profissional ou que desrespeite a legislação do setor 
saúde, ressalvadas as situações de urgência e emergência, 
devendo comunicar imediatamente por escrito sua decisão 
ao Conselho Regional de Enfermagem.

Art. 62 – Receber salários ou honorários compatíveis 
com o nível de formação, a jornada de trabalho, a com-
plexidade das ações e a responsabilidade pelo exercício 
profissional.

Art. 63 – Desenvolver suas atividades profissionais em 
condições de trabalho que promovam a própria segurança 
e a da pessoa, família e coletividade sob seus cuidados, e 
dispor de material e equipamentos de proteção individual 
e coletiva, segundo as normas vigentes.

Art. 64 – Recusar-se a desenvolver atividades profis-
sionais na falta de material ou equipamentos de proteção 
individual e coletiva definidos na legislação específica.

Art. 65 – Formar e participar da comissão de ética da 
instituição pública ou privada onde trabalha, bem como de 
comissões interdisciplinares.

Art. 66 – Exercer cargos de direção, gestão e coordena-
ção na área de seu exercício profissional e do setor saúde.

Art. 67 – Ser informado sobre as políticas da instituição 
e do serviço de enfermagem, bem como participar de sua 
elaboração.

Art. 68 – Registrar no prontuário, e em outros docu-
mentos próprios da enfermagem, informações referentes 
ao processo de cuidar da pessoa.

RESPONSABILIDADES E DEVERES

Art. 69 – Estimular, promover e criar condições para o 
aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos profissio-
nais de Enfermagem sob sua orientação e supervisão.

Art. 70 – Estimular, facilitar e promover o desenvolvi-
mento das atividades de ensino, pesquisa e extensão, de-
vidamente aprovadas nas instâncias deliberativas da insti-
tuição.

Art. 71 – Incentivar e criar condições para registrar as 
informações inerentes e indispensáveis ao processo de cui-
dar.

Art. 72 – Registrar as informações inerentes e indis-
pensáveis ao processo de cuidar de forma clara, objetiva 
e completa.

PROIBIÇÕES

Art. 73 – Trabalhar, colaborar ou acumpliciar-se com 
pessoas físicas ou jurídicas que desrespeitem princípios e 
normas que regulam o exercício profissional de enferma-
gem.

Art. 74 – Pleitear cargo, função ou emprego ocupado 
por colega, utilizando-se de concorrência desleal.

Art. 75 – Permitir que seu nome conste no quadro de pes-
soal de hospital, casa de saúde, unidade sanitária, clínica, am-
bulatório, escola, curso, empresa ou estabelecimento congêne-
re sem nele exercer as funções de enfermagem pressupostas.

Art. 76 – Receber vantagens de instituição, empresa, 
pessoa, família e coletividade, além do que lhe é devido, 
como forma de garantir Assistência de Enfermagem di-
ferenciada ou benefícios de qualquer natureza para si ou 
para outrem.

Art. 77 – Usar de qualquer mecanismo de pressão ou 
suborno com pessoas físicas ou jurídicas para conseguir 
qualquer tipo de vantagem.

Art. 78 – Utilizar, de forma abusiva, o poder que lhe 
confere a posição ou cargo, para impor ordens, opiniões, 
atentar contra o pudor, assediar sexual ou moralmente, in-
feriorizar pessoas ou dificultar o exercício profissional.

Art. 79 – Apropriar-se de dinheiro, valor, bem móvel ou 
imóvel, público ou particular de que tenha posse em razão 
do cargo, ou desviá-lo em proveito próprio ou de outrem.

Art. 80 – Delegar suas atividades privativas a outro 
membro da equipe de enfermagem ou de saúde, que não 
seja enfermeiro.

CAPÍTULO II
DO SIGILO PROFISSIONAL

DIREITOS

Art. 81 – Abster-se de revelar informações confiden-
ciais de que tenha conhecimento em razão de seu exercício 
profissional a pessoas ou entidades que não estejam obri-
gadas ao sigilo.

RESPONSABILIDADES E DEVERES

Art. 82 – Manter segredo sobre fato sigiloso de que 
tenha conhecimento em razão de sua atividade profissio-
nal, exceto casos previstos em lei, ordem judicial, ou com 
o consentimento escrito da pessoa envolvida ou de seu re-
presentante legal.

§ 1º – Permanece o dever mesmo quando o fato seja de 
conhecimento público e em caso de falecimento da pessoa 
envolvida.

§ 2º – Em atividade multiprofissional, o fato sigiloso 
poderá ser revelado quando necessário à prestação da as-
sistência.

§ 3º – O profissional de enfermagem, intimado como 
testemunha, deverá comparecer perante a autoridade e, se 
for o caso, declarar seu impedimento de revelar o segredo.

§ 4º – O segredo profissional referente ao menor de 
idade deverá ser mantido, mesmo quando a revelação seja 
solicitada por pais ou responsáveis, desde que o menor 
tenha capacidade de discernimento, exceto nos casos em 
que possa acarretar danos ou riscos ao mesmo.

Art. 83 – Orientar, na condição de enfermeiro, a equipe 
sob sua responsabilidade, sobre o dever do sigilo profis-
sional.

PROIBIÇÕES

Art. 84 – Franquear o acesso a informações e docu-
mentos para pessoas que não estão diretamente envolvi-
das na prestação da assistência, exceto nos casos previstos 
na legislação vigente ou por ordem judicial.
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